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Kwni.o ()KIJI ~ .\KIA IJE ' -113-96 r \ ~--;!.-' 

Aos quatro dias do mês de Março do ano de mil 110V Cç ctl l 0 S e noven ta e seis, 

Edificio dos Paços do Concel ho e Sala das Reuniões da Câmara Municip a l de Aveiro. 

reuniu ordinariamente a mesma Câmara, sob a Presidência do Sr. Preside nte, Prof. Celso 

Augusto Baptista dos Santos, e com a presença dos Vereadores Srs. Eng" Vitor Jos é 

Pedrosa da Silva, Dr. Henrique Teixeira de Barbosa Mendonça. Dr' Maria da l.uz 

Nolasco Cardoso, EngO Eduardo Behni ro Torres do Couto, SI". Jo ão Ferreira dos Santos, 

Tene nte-Coronel João Carlos Albuquerque Pinto, Dr. Antonio Manuel Soares Nogueira 

de Lemos e Eduardo Elísio Silva Peralta Feio . 

Pelas 14 horas e 30 minu tos foi declarada aberta a presen te reun ião 

APROVAC \ O IH AC1' ,\ : · Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a acta 

n 0 9. 

RES l lMO I>It\R IO IH. T[ SOl lR\HI,, : - A Câmar a tomou conhecimento 

do balancete da teso uraria relativo ao dia 1 de Março. corrente. o qual acusa o seguinte 

movimento em dinheiro : - Saldo do dia anterior em ope rações orcamentais • dezoito 

milhões qua trocentos e quarenta mil cento c cinco escudos e noventa centavos: Saldo do 

dia anterior em operaçõe s de tesouraria • dezenove milhões qua trocentos e oito mil 

setecentos c cmqueuta escudos; Receita do dia em operações orçamentais • setecentos e 

oitenta e sete mil oitoce ntos e sessenta e tr ês escudos e cinqucnta centavos; Receita do 

dia em operações de tesourar ia - duzen tos e um mil cento e sessenta e três escudos: 

Despesa do dia em operações orçamenteis - nove milhões sessenta e um miltrezentos e 

oitenta e sete escudos; Despesa do dia em operações de tesouran a . oito mil e cem 

escudos; Saldo para o dia seguinte em operações crc amemais - dez milhões cento e 

sessenta e seis mil quinhe ntos e oitenta e dois esc udos e quarenta centavos; Saldo para o 

dia segui nte em operações de tesouraria - dezanove milhões seiscentos e vinte e um mil 

oitocentos c treze escudos. 

C h IARA J\1ll:"iIC II' A l. - HEl JMÕ ES: - Foi deliberado, por unanimidade, 

1I0 S termos do que o permite o art" 190 do c.P.1\.. analisar os seguintes assuntos não 

contemplados na ordem de trabalhos: 
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O IIl: I:\.\S S.\SITARI.\ S - Presente na "U";,t t r!b,",'?:' 
edific io onde funciona o estabelecimento de Padaria. Pastelaria e ( afetaria Sé, a solicitar 

que a Câmara torne providências relativamente ao respecti vo funcionamento. uma vez 

IIUC, contrariando as razões apo ntadas na deliberação municipal de Hde Janeiro. findo, a 

propriet ária não procedeu a quai squer obras. continuando, por conseguinte a subsistir 

todos os inconvenientes que deram inicio fi primeira queixa apresentada 110 Centr,.. de 

Saúde. '\ ~.-J'-'-;, 
o Vereador Sr. Dr. Mendonça informou que no dccur so\l'\ scrilana passada 

deu entrada nos serviços camara rios outra comunicação do Centro de Saúde, solicitando 

que a Câmara reveja a citada de liberação e tome as necessárias providências quant o ao 

mau funcionamento daquele estabelecimento. De seguida. o Sr. Vereador fel uma breve 

síntese de todo o processo. aludindo as causas que levaram à não cassação do alvará, as 

quais foram por todos consideradas pert inentes, após o que informou {lue os Serviços de 

Fiscaliza ção estão j á enca rregados de proceder a nova vistoria e que o assunto ser á 

traz ido a deliberação municipal, na próxima reunião 

ARRlIA\I l::\TOS - Presente. também. outro munícipe residente na Rua Sr. 

dos Aflitos. a solicitar que a Câmara Municipa l tome medidas urgentes relarivamente à 

pavimentação daquel e arruamento. que se encontra totalmente desmudo em consequência 

das inúmeras obras ali em curso. da responsabilidade de empresas particulares, que, em 

sua opinião. deveriam ser obrigadas a rep ôr o pavimento logo que concluídas as mesmas 

Aludiu, também, à necessidade de, no mesmo arruamento, serem colocadas passadeiras 

para peões. infraestrutura que considera de extrema urg ência para a segurança dos peões . 

dado o aumento de tráfego provocado com a abertura do nó central 

O Sr. Presidente respondeu que o problema da degradação do pavim ento, 

infelizmente. comum à grande maioria dos arruam entos da cidade. devido não só às é 

obras em curso, como tamb ém às intensas chuvas. assunto a que a Câmara Municipal está 

atenta e irá fazer esforço para reparar. COIl1 a maior urgência, contando COIl1 o apo io das 

empresas envolvidas. Relativamente à coloca ção das passadeiras, entende que, de facto. 

dado o aumento de tráfego verificado. e pertinen te a intervenção e a Câmara Municip al 

irá providenciar nesse sentido 

I:\"SP EÇCÃO-GE RAL DE f ISA ' CAS : • Pelos Srs. Vereadores 

representantes do Partid o Socialista . foi entregue uma exposição, cujo teor C\ue foi lido 

em voz alta pelo DL Nogueira de Lemos, fi seguir se transcreve: "Há alguns dias 

recebemos, finalmente, um documento que 1I0 S permite perceber o imbr ógho das dividas 

da O ..IA ao IGAPHE, CaD e EDP. Foi necessár io ser a Inspecção-Geral das Finanças a 

fazê-lo, pottluc apesar de reiteradamente. termos pedido um 'memorendum' 
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"",. , ..,.. .J>....-r7 /' 
circunstanciado que nos permiti sse situar no meio da barifundA( nunca ~ Câmara se 

predispôs a fazê-lo, antes deixand o parte dos Elemento s do Executivo e da Assembléia 

M,unic ipal suje itos ao 'ping pong' verbal ent re a acruat presidência e o ex-preSidente., Dr. /ffJ 
Girão Pereira. Sem pretender faze r uma análise exaus nva do doc umento, algumas Y 
concl usões ressaltam da sua leitura : 1 - houve irregularidades financeiras, porque não 

foram inscri tas nas Contas de Gerência verbas que legalmente ali deveriam ser inscritas 

Constata-se um total desconhecimento de regras de contabilidade pública, que qualquer 
iniciado nestas lides conhece: as regras da universalidad e e da não compensação. Todas 

as j ustificações dadas pelo DL Girão Pereira são alicerçad as na necessidade de encontros 

de contas, que, só por si, jé são bem e lucidativas da organização e rigor da Câma ra a que 

presid ia, bem como do alegado desconhecimento das referidas regras, de cumprimento 

obrigatório; 2 - houve uma total irresponsabilidade na condução do processo voluntarista 

de não ass umpç âc das dívidas por parte do 11.-. Gir âo Pereira, pois que, para além de não 

assegurar os procedimentos legais relat ivos às normas contabiltsticas, não asseg urou as 

posiç ões que defend e c que nos são transmitidas pelo relat ório, nem em protocolos, nem 

em impugna ções jud iciais, que não passassem de mero expediente dilatório. As dívidas 

estão pois conf hmedas! Resta a esta Câmara assumir-se como pessoa de bem e, aos 

mumcipcs verem significativas verbas do orçamento municipal serem utilizadas para 

pagar tudo isto. Contudo. poderíamos concluir dizendo que errar é humano e as intenções 

poderiam j ustificar o erro, se este fosse assumido com humildad e. Não nos parece assim 

Da Conferência de Imprensa que o Or. Girâo Pereira deu logo a seguir à revelação 

pública da dívida, foi generaliza damente entendido que das suas palavr as resultava u rna 

imputação de incompetência para perceber e diri gir a resolução do processo que, tão 

ze losame nte, protelam, à equipe Que esco lhera e a quem, por acto voluntário. deixara 

entregue os destinos da Câmara de Aveiro. Tal entendimento causou um manifesto mal 

estar no Executivo Municipal , mas, COIl1 bom senso e com um sentido de equilíbrio 

manifestado pelo Presidente da Câmara, o assunto foi, de algum modo, ultrapassado 

Porem, em 6 de Fevereiro de 1996, o Diário Regional publica uma entrevista ao Dr 

Girão Pereira sobre o apelativo título de - Gi rão pro mete volt ar . Nessa entrevista, não se 

inibe o Or. Gir ão Pereira em dizer que Mesquita Machado é um Presidente que defende 

os interesses da sua Câmara , re ferindo-se ao acordo feito entre a EN e a Câmara 

Munic ipal de Braga. Ficamos evidentemente satisfe itos com o elogio a Mesquita 

Machado, anotamos a indirect a à Presidência e à maioria do Executivo Ca marário 

Parece-nos, porém. que se esquece que quem poderia ter protagoni zado wna solução 

semelhante a Mesqui ta Machado só podia ser Girão Pereira , se tivesse desencadeado os 

procedimentos apropriados, em tempo oportun o. Ness a entrevista ressalta ainda a 

amargura do antigo Presidente da Câmara por todo este alar ido ter feito passar para o 

exterior do concelho, para a sua própria aldeia nata l, a eventual existê ncia de algum 

beneficio próprio, nesta questão. Não há, obviamente. qualquer suspeição nessa matéria 
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NHOserá de escamotear, porém, um beneficio político que ut dcn~d í\' idil Sf 
fossem ~agas aternpadamcntc ou se os Aveirenses soub essem a realidade financeira do . 

Munic ípio, os resultados eleitorais poderi am não ser os mesmos, Este beneficio existiu 

pe la certa! Não queremos acabar esta expos ição, que já vai longa. sem aprese ntarmo s ao 

Sen hor Presidente o nosso veemente protesto por nào nos terem sido entregues , em tempo 

opo rtuno , duas peças do relatório da IGF. cuja exist ência na Câmara nos foi dada a 

conhecer pela Imprensa e Assembl éia Munic ipal. Sob re essas peças oportunamente nos 

pronunciar emos, não podendo, no entanto. deixar de co nsiderar que esta situação em 

nada faci lita o relacionamento e a necessária so lidarie da de do Executivo, para a defesa 

dos interesses do Município". _ \ ~{)...r 
Pelo Vereador SI". Joâo dos Santos, foi feito um comenlán o relativam ente a 

esta matéria, para dizer, nomeadamente, que. ao contrá rio dos Vereadores Socialist as, ele 

não recebeu quaisquer documen tos relativos ao relatório da lnspcccãc , o que lastimou 

De seguida. comentou a atitude do Ex-Presidente da Autarquia, DL Girão Pereira. 

confi rmando que considera a mesma prejud icia l para o Município. po is se ele tivesse 

resolvido etcmpadamente a qoesrão das d ivida s à EOP. ao IGH AI'E e à CG D. a Câmara 

não estaria ago ra confrontada co m montantes tão elevados e, concretamente quanto à 
d ivida com a EDP, acha que se o Dr. Gir ão não tivesse interferido na altura em que a 

negociação estava a ser bem conduzida pelo Vereado r SI". Eng". Vitor Silva. a Câmara 

ter ia, concertcza. já ultrapassado esse problema 

Intervei o, de seg uida. o Vereador SI". Tenente-Corone l Albuquerque Pinto. 

ap ena s para relevar a intervenção do SI". João dos Santos e reafirmar a ideia de que a 

quest ão da EDP poderia estar já resolvida se, na altura, a Câmara tivesse aprova do a 

prop osta do Vereador Eng". Vito r Silva 

Qua nto a es ta matéria, o Vereador SI".Eng". Vitor Silva co nsiderou que. apesar 

de tudo, achav a que o adiar das soluções. resultou, co ncertcza. em bene ficio para a 

população aveirensc. ou sej a, contribuiu para a possibilidade de se constru irem obras de 

grande vulto. que não teri am ava nçado se nâo tivessem ficado retidas aquelas verba s. 

Também sobre a questão, o Vereado r SI". DL Mendonç a retorquiu que, em sua 

opinião, nào ..e pode cons iderar que o Dr. Girão obteve quaisquer benefi cios políticos por 

não ler mencionado os crédi tos à Câmara, na medida em que tam bém não referiu o 

patrim ónio adquirido . Quanto ao dizer-se que a resolução com a EDI' já deveria ter sido 

tomada, referiu que, na altura, foi um dos (lU C se opôs, pois para além de ter d úvidas 

qua nto ao valor contabrhstic o do património, se aguardava o resultado da tnspccção em 

o Sr. Preside nte de cla rou que nad a ma is tinha a acrescentar ao que consta dos 

relatórios da Inspeccão. ap enas linha (IUC dizer que neste lapso de tempo procu rou 

estabelecer novos contectos com as Entidad es que têm esses cr éd itos sobre a Câmara. 

bem COIllO COlJl (J novo Governo , tendo resultado alguma preocup ação da parte do 
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Secretário de Estado, ha~. "eIldo, in c.l usiv~.men te, protocolos .[giS;1(.lor que, logo que se In 
encontrem concluídos, virão ao conhecimento da Câmara, pensando que, se os mesmos !?' 

forem avante, o Município não tem perdido muito com o atraso verific ado. Disse. ainda. 

que a sua preocupação (l UC, aliás. será a de todos, é tomar a posição mais rápida e mais 

favorável para o Município. Concluiu por lembrar que na reunião de Câmara de 29 de 

Janeiro. deu conhecimento a lodos os Senhores Vereadores do Relatório remetido pela 

Inspecç ào-Geral de Finanças. e comunicou que o processo ficava à disposição de lodos 

para eventual consulta e que. com referência ao relatório relativo às diligências 

complementares (dividas à EDr , IGAPHE e eGO). o mesmo foi mandado distribuir por 

lodos, descon hecendo, por isso, o motivo pelo qual o Sr. Vereador João dos Santos não o 

recebeu, recomendando aos serviços que providenciem nesse sentido, tendo IlS mesmos 

informado que teria havido lapso aquando da distribu ição dos documentos aos Membros 

do Executivo \ ~~ 

CONSTRCC,\ O no CEl'iT lt O 50C I:\[' . ; IJAR()O l JlAI. IH VERA

( ' lU !;'.: - o Sr. Vereador Tenente-Coronel Albuquerque Pinto fez uma referência às 

dificuldades financeiras que o Centro Social e Paroquial da Vera-Crux está a sentir para 

fazer face às despesas com construção do edifico-sede, e apelou para que a C âmara tenha 

em atenção este facto e disponibili ze a lgumas verbas para apoio àquela obra 

T k ,, ;\íSRI,\ : - Conforme comunicação já efecru ada anterior mente, o Sr. 

Vereador Tenente-Co ronel Albuqu erque Pinto deu conheci mento das propostas 

solicitadas para execução das reparaç ões necessárias à obtenção de certificado de 

navegabilidade da Lancha Santa Joana Princesa, tendo proposto que, em face dos valores 

apresentados, os trabalhos sejam efccruados pela NAVAL RIA, pelo valo r total de trezentos 

e sessent a e sete mil esc udos, o que mereceu a aprovação de todo o Executivo 

C()~1lj l\lCAÇ,\O SOCIA l.: • Ainda no uso da palavra. o mesmo Sr. 

Vereador aludiu a um artigo publicado no Semanário "O Litoral", o qual. em sua opinião, 

esta elaborado em termos ofensivos ao Presidente da Câmara e às Forças 

Aerorransportadas que se encon tram actual rnente na Bósnia. Perante es te acontecimento, 

que na opinião do Sr. Vereador põe em contraponto a resolução do Governo Português de 

enviar um Batalhão Aerotra nspcrtado para a Bósnia, fez uma longa intervenção sobre o 

assunto, nomeadamente, para referir que a decisão foi tomada no âmbito dos acordos 

polític o-militares. envolvendo a Organizaç ão da Nações Unidas, da UE e da CEO , das 

quais Portugal é membro fundador , lendo, por conseguinte, responsabilidades na 

manutenção da paz, não só na Bósnia como em lodos os países integrantes e perante os 

quais assumiu compromissos que import a honrar. Por este motivo e atent as as 

considerações anteriores de caracter nacional, decorrentes da Constituição c do conceito 

Acta n" 10, dct dc Março de 1996 · pág. 5 



r ' /
estratégico da Defesa Nacional, e do caracter das p1iallças conseq uentes dos 

cO.lllPromissos. t1.acionais livremente fínn a~o s pelo E.".a.do Português, o Governo d ec id Íl~ !p 
pela nossa participação militar na Bósnia, na tentativa de cooperação com os seuf 

aliados, objecrivando a solução de um problem a polí tic o-milita r qu e, pela sua natureza e 

acuidade, j á afectou a paz na Europa com consequências que poderão tornar-se 

imprevisíveis . Na mesma intervenção fez referência ao facto de os grandes conflitos que 

afecraram o nosso século te rem tido, precisam ent e, orige m próxima na Zona dos B a l ~an.i _r-I 
onde a guerra imperou até há pOllCO tempo e que só cessou precisamente corit'f" -/ 

intervenção milita r ,das Nações Unida s. Pelo expos to e co mpreendendo embora que a 

no tícia se integ ra na quadra festiva do Camavai, co nsidero u que se tra ta de uma 

brincadeira de mau gos to e de fa lta de respeito pel as tnsnruicões. no caso vertente, da 

fig ura do Presidente da Câmara. e da Instituição Mi litar . '1 {-V~~:,..; 
O Sr. Presidente disse que, ao contrário do Sr. Verea dor, nac sentiu tão r 

inten samente a notí cia, precisament e por ela ter sido dada na época de Carn aval, em que 

tud o se desculpa . Co nsidero u, contudo, que a notíc ia foi inconve niente por se ter referido 

ao envio de tropas para a Bósnia, porq ue, esse sim, é um assunto deveras importa nte para 

se usar em brincadeiras carn avalescas 

D[l\10LlCÕES· - Por proposta do SI'. Presiden te e por u nanimidade, a 

Câm ara deliberou , ofic ia r aos propriet ários das construções em ruínas, sit uadas ao longo 

da Rua do Cana l de S. Roque, no sentido de providen ciarem a demolição das mesmas , 

tend o em vista o ma u aspecto que dão, principa lmente, para quem ci rcul a no [1'5 

JOG OS SEM FRO~TE I RAS!96 : - Por propos ta do Vereador Sr. Eng" 

Bchu iro Couto e por unanimidade, a Câ mara deli berou efectuar a cand idatura da cidade 

de Avc iro aos Jogos Sem Fro nte ira s, os quai s, no ano em c urso, têm lugar em Itália . 

EXPOSiÇÃO DE EI>l:CACÃO A,\1B IENTAL f ERR,\ A1\1AI>.-\ : - A 

Veread ora Dra. Maria da Luz fel: uma alusão à exposiçã o em epígrafe cuja inau gur ação 

decorreu no passado dia 27 , co m a presença de Sua Excelência o Sr. Pres iden te da 

Rep ública. De segui da, fez 11m elogio a es ta Auta rquia que. em sua opinião, se empenhou 

seria men te na realização deste evento que, pelo seu va lor e significado, mu itos 

conmb utos irá traz er à cidade de Aveiro. Consi dera que a Câmara Mu nicipal ao assumir 

a responsab ilidad e da monta gem da Expos ição no Centro Cultural e de Co ngress os, 

recentemente criado. c ao assumir parte do financiamento da mesma, dando tamb ém 

apoio na campanha de Mecenato então lançada, despertou cedo para o desafi o desta 

Mostra. que faz parceria com todas as actividades integr adas no âm bito. da Comissão da 

[ XPO/98. Fez, de seg uida, um agradecimento a tod os os agent es dinanuz adores da acção 

em causa lendo fe ito uma referencia especi al ao Dr. Paul o Trincão, da Univ ersidade de 
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Aveiro. e ao Dr. Rui Vie ira, Administrador da empresa Á>r:APÉIS RECICLÁVEIS, ' pel { ' 
empenho, corage m e persistência mantidas neste atribulado processo que decorreu, o 

longo de dois anos. Fez também um agradecimento aos Serviços de Cultura. pela 

determinação demonstrada, e ainda ao Se Presidente da Câmara c a todo o Executivo por 

ler aceite a proposta ousada que lhes foi colocada. Não quis. também, deixar de registar o 

seu reconhecimento ao Sr. Dr. Gir ão Pereira, que há dois anos era o Presidente da 

Câmara e (IUC acolheu desde logo COIII entusiasmo e agrado o desafio que lhe foi lançado. 

Finalizou a sua interve nção por referir que em face do grande número de 

visitantes já verificado se pode considerar que o acontecimento irá constituir UllI enorme 

l~-2" 
CO :\II I ANIIJ,\ DE TE ATI{O m: ,\VElHO : - Continuand o no uso da 

palavra a Sra. Vereadora fez uma referência à actividadc da Companhia de Teatro 
Efêmero . concretamente à exibi ç ão da peça "Em busca do filho perdido", que ocorreu 

este fim de semana no Teatro Aveirense, a qua l. considerou muito divertida e cativedora 

do olhar das crianças e da alc.nção .de rodos. Deu por isso os mais calorosos PaJiElb. á . C' 
Companhia Efémero e UIII grande viva ao teatro. . 

O Sr. Presidente disse quc também viu com agrado o csp cct áculo refi do e 

que comungava da Alegriada Sra. Vereadora, achando que a Câmara apostou bem quando 

decidiu dar apoio àquela Companhia de Teatro . De seguida aludiu necessidade de se á 

obterem instalações para a mesma. tendo informado que se es tá a pensar em cobrir o 

antigo campo de t ér ns situado no parque municipal para ser adaptado àquele fim. Em sua 

opin ião, a Companhia de Teatro ali instalada e a Orquestra das Beiras na acrual Casa de 

Chá. constit uirá um verdadeiro pólo de vida e animação do parque 

Aproveitou a ocasião para dirigir os seus parabéns e a sua satisfação ao Dr. 

Carlos Fragatciro. tlue faz parte da dircccãc do Efémero. pelo facto dc o mesmo ter sido 

convidado para Vice-Presidente do INATEL. a nlvelnacional 

PIA !\O RO()OVI,\R IO :\ACIO:'lllAL : - Em seguimento da deliberação 

tomada na última reunião. o Sr. Presidente voltou a referir-se à comunicação remetida 

pela AIDA. na qual se solicita que esta Autarquia reforce. ju nto do actual Governo. o 

apelo efectuado pela Câmara Munici pal de Víseu. no sentido de se manter a decis ão de 

levar por diante a construção da A 14, dado ser considerada uma via indispensável ao 

desenvolvimento de Viseu e da ..lia região. () Sr. Previdente prop ôs que esta Câmara 

Municipal considere lambem este o seu deseje e interceda nesse scntido j unto do 

Governo. De seguida, comunicou que. no decurso da semana passada, esteve uma vez 

mais em Lisboa no xtmi st ério do Planeamemo e Administração do Território, tendo 

colocado ao Sr. Secret ário de Estado a questão tia necessidade de se avançar com a 

construção do ICI , para alem do Eixo Estrutura nte c da melhoria do IP5, em prol do 
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r I / ~ melhoramento da região em que Aveiro se integra e que \irafa sofrer danos enorm es se t ~ 
realizaç ão destas mfraestrururas "'Ose verifi car. D, ,, nota de que a reacç âo do sr. ' 
Sec rela n~ de. Estado foi posi ~iva pois anunciou que em 1997 ser.á reiniciada a construç ão / 

do leI c iniciados outros proJ e ~tos de comple.menlo da rede viária. J ~-J~ 

O Vereador Sr. EngO Vitor S.I\3 informou que, como ali ás Já teve ,., 

oportunidade de o dizer na reunião an terior. era de opi nião contrária à construção da 

A 14, defendia sim o melhoramento do IP5. ou sej a, a sua refo rrnulac ão em ten nos de 

cc rreccão dos locais considerados mais perigosos por forma a toma-ia numa via mais 

segura, pois , em sua opi nião, se assim não ' l er a acontecer, o IP5 corre o risco de ser 

desclassif icado, no futuro, como já acontece com outras vias 

Neste sentido, a C âmara deliberou, com as abstenções dos Srs. Vereadores 

EII"( Vitor Silva, Dr. Nogueira de Lemos e Eduardo Feio reforçar junt o do actual 

Governo, a pretensão da Câmara Munici pal de vi seu, no sentido de a A 14 vir a co rituir 

uma prior idade na malha viária nacional . -r 
De .W!Kll ida pr ocedeu-se iI apreciação do.\ a.~Jlm/o\ COnH(lIIft'.\· J, ordem de 

trabalhos: 

ZO."'A AG R ·\ RJA lU: A\'.:IRO - ..\RRA,",IOS F:XTf RIO RES: · Dando 

seguimento ao deliberado na reunião de 12 do m ês findo, foi presen te o processo relat ivo 

ao concurso para realiza ção da empreitada em epígrafe, tendo-se verificado que ao 

mesmo se candidataram as seguintes Fi rm as: N" I - SALUSTlAN O RlBEIRO & C", LDA .; ",.o 2 

• Il[NRtQUF:S, FERNANDES & NETO, LOA., 1\0 3 - LAMEIRO E\IPREIH IROS; 1\:04 - IBEBAL 

Construções c Obras Públ icas, Lda.: e N° 5 - RJCA ~ - Cons truções. Lda. . 

Dc seguida procedeu-se à abertura dos envelopes que continham os 

documentos os quais. após analise, foram considerados em confor midade com o exigido 

no programa de concurso, pelo que foram admitidos todos os concorrentes 

Imediatamente a seguir passou-se à abertura das propostas. tendo-se verificado 

os seguin tes valores , ac rescidos de IVA: N° I - dois milhões quatrocentos c novent a e 

seis mil novecentos e trinta escudos, N° 2 • qua tro milhões e trezentos mil oitocentos e 

trin ta e c inco escudos , N° 3 - dois milhões qui nhentos e nOVI"mil oitocento s e ciuquent a 

escudos, N° 4 • três milhões quatrocentos e setenta e sele mil e oitoce ntos escudos e N° 5 

- três milhões quatrocentos e trinta e seis mil duzentos e quarenta escudos 

Foi deliberado, por unanimidade. remeter o processo à Comissão de An álise 

para estudo e informaç ão, com vista a habilitar a Câmara a pronuncia r-se quant o à 

adjudicação. 

PARO U[ .\llIl\1ClI l,\L DE C A\ W IS.\ 10 : - A Câmara tomou 

conhecimento das propo st as apresentada s com vis ta à realizaç ão da emp reitada de 

"Reparações no Edifício Principal do Parque de Campismo de S, Jacinto". cujo concurso 
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foi aberto por deliberação de 12 de Fevereiro. último, as quais foram assim nurne s: 

N? I - AFO:"!SO GOM ES DOS REIS; N" 2 - HEKR1QUES, FERNANDES & NETO, LDA.; . .(l 3 

JOÃOMAIA & MAlA, LDA. ; e N° 4· ANTERO S ANTOS & SANTOS, LDA.o. l ~~.-J';' 
Procedeu-se à abe rtu ra e análise dos documentos respectivos, os quais foram r-----r 

achados em conformidade, pelo que, de imediato se passou à abertura das propostas, 

tendo-se verif icado os seguintes valores, acrescidos de lVA: N° I • três milhões 

novece ntos e vinte c sete mil quatrocentos e onze esc udos; N° 2 - sete milhões duzentos e 

trinta mil escudos; N° 3 - três milhões oitenta e três mil sete nta e cinco escudos; e N° 4 

quatro milhões quatrocen tos e cinquenta e três mil e oitocentos escudos. 

Por unanimidade, foi deliberado remeter o processo à Com issã~ dL~ 

para estudo dU: " IN", apre sentados com vista a posterior resoluç ão. V ,-"t 
TRA NSITO - Pl\ RO LJE DE ESTACIO!'\AMEl"TO: - Foi presente à 

Câmara o estudo executado pela DAUA em colaboração com a TECl'EP, e que tem em 

vista a criação de estacionamento alternativo ao Largo do Cojo dado que este local vai 

entrar em obras já no próxi mo mês de Junho 

Acerca do assun to o Vereador Sr. Eng" Vitor Silva prestou alguns 

esclarecimentos, concretamente, que foram esco lhidos oito locais alternativos para um 

total de 1 440 lugares, que vão ficar espalhados pela cidade, e que este projecto envolve 

ainda a criação de um circ uito de mini-autocarros, com 20 lugares cada, que farão a 

ligação entre os estacionamentos c o centro da cidade. Mais informou que o 

estacionamento será pago e vigiado, e o bilhete servi rá também para o transporte nos 

referidos autocarros . 

Seguidamente o Vereado r Sr. Eduardo Feio, alertou para o facto de. ao 

domingo à noite, chegarem muitos estudantes universitários à cidade, tornando-se 

necessári o compatibiliza r os horários e os trajectos dos rnini-bus com esta situação, 

nomeadamente, através de um circuito que contemple as residências e a Universidade, o 

que mereceu a concordâ ncia de todos. 

A Câm ara deliberou, por unanimidade, cons iderar aprovado o estudo 

apresentado, devendo, os Serviços respectivos diligenciarem o desenvolvimento do 

processo 

ARRAJ\JO IJRHANíSTICO (lA TRAVESSA DO ROSSIO, LARGO DA 
PRACA 1>0 I'EIX" : E H.(JA T El\ E l'iT E RESE~D E : - Foi também presente o projeeto 

elaborado pelo s Serviço s Técnicos, com vista ao arr anjo urban ístico da Travessa do 

Rossio, l. argo da Praça do Peixe e Rua Tenente Resende, o qual tem como objectivo a 

requalificação de toda aquela zona 

Acerca do assunto. o Arq? Quint ão, presente na reunião, prestou os 

esclareci mentos tidos por convenientes, designadamente, que se pretende avançar, de 
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imedia to. com o encerramento ao transuo de veículos, nas nfcn da:; artena s, excepto J9f1 
casos de cargas e descargas e que o projectc prevê, també m, a reconstrução de fachadl;e 

remodelação de alguma s infraestrutur as. contand o-se com o apoio dos comerciantes que 

pretendem candidatar-se ao PROCO\I, COIl1 vista à remodelação dos seus 

estabelecimentos . ~,;;. 
Por unanimidade. foi deliberado, aprovar o estudo apn:sclltado. l -r-

CO ~ ST R lJC:\O DA NOVA PU'T": I>r .' Alo r. ACESSOS: - :\ 3 

sequência da comunicação cfectuada na última reunião, u Sr. Director do Departamento 

de Obras Municipais deu conhecimento das dificuldad es de negociação com a 

propri etária dos terrenos contíguos ao Fdiflcio Dita e necessários ao funcionamento da 

rotunda de ligação da Avenida Central com a Rua Comandante Rocha e Cunha e a Rua 

Eng" Oudinot, tendo informado que, pelo facto de ainda não se ter chegado a acordo. 

foram suspe nsos os trabalhos nessa área para não impedir a circulação na Rua 

Comandante Rocha e Cunha, es perando-se que, no decurso desta semana, sele a h 

acordo. ~ 
Sobre o ass unto tomou a palavra o Vereador Sr. João dos Santos para se 

referir de 110VO ao Edifíc io Oita, o qual, em sua opinião, foi muito desprezado por pan e 

da Câmara, quando se tomou a decisão de construção desta via naquelas condições. 

Relativamente às instalaç ões do Dispensário. informou que, quando votou 

favorave lmente a aprovação do projecto, o fez na convicção de IIUt" as mesmas iam ser 

demolidas. ao que o Arqt" Osório da DAVA respondeu que ess e foi sempre a intenção da 

Câm ara. porque . se assim não fosse, ter-se-ia adoptado outra soluç ão. 

O Vereador Sr. Eduardo Feio interve io para dizer que a sua proposta de 

preserva ção das instalações do Dispensário surgiu no interesse da criação de uma Casa da 

Juventude em Averro. infraestrutur a que, em sua opinião , se reveste de grande interesse c 

mesmo imprescindível e, sendo certo que a Câmara pretende avançar com a sua 

implementação. entendia ser boa política aproveitar aquelas instalações pois que. para 

alem de ficarem situadas em local bem central e bem pen o do Mercado Manuel Firmino, 

para cujo espaço foi aprovada recentemente uma proposta de recuatificação. pouparia 

alguns milhares de contos ao Munic ípio 

Ta mbém so bre o assunto. usou da palavr a o Sr. Vereador Dr. Nogueira de 

Lemos para dizer que lhe parece que o novo projecto de alteração da rotunda carece de 

aprovação camarária. uma vez que o projecto inicialment e aprovado previa outra versão 

Disse ainda que é bom não esquecer a questão do aproveitamento da área situada por 

baixo da ponte, para a (lua) o projecto acrual apresenta uma proposta que corresponde ao 

que inicialmente foi previsto 

Seguidamente, foi dada a palavra ao Sr . Gaspar dos Santos, presente na 

reunião que, em representação dos inquilinos do Edifício O ita e dos moradores da Rua 
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Comandante Rocha e Cunha, fez lima prolongada inten.:cu/ão sobre a conslruçãi1 

causa, tendo apelado para que a Câmara não descuide o problema da circulação em da a 

zona envolvente, de um modo parti cular na artéria referida, que é imprescindível que 

fique com trânsito condicionado a moradores e a cargas e descargas. tendo também .1 ' 
solicit ado que seja efectuado estudo alternativo para o estacio namento naque~ I~~_""""" 

O Sr. Presidente disse que a Câmara tem todo o interesse em re\ po nder às 'f""'? 

preoc upações aqui manifestadas pelos residentes e utilizadores daquela zona, c tudo se 

fará para que a solução final venha resolver todos os problemas expostos. Relativamente 

ao Edifício do Dispensário, entende que, pese embora a referência 1)1It: ele constitui, há 

que pensar bem sobre a sua demolição ou não, e efectuar estudo de integração do nresmo 
em todo o conjunto envolvente. ~~ 

I ~RESIDF:I\CIA n A REPfiBLlCA: - Na seqüência da dd ibcra~tomaW: 
em 15 de Janeiro, findo, em que foi formulado convite ao Presidente da Rep ública eleito 

nas últimas eleições presidenciais para visitar o concelho de Aveiro, o Sr. Presidente deu 

conhecimento de um oficio enviado pelo próprio Dr. Jorge Sampaio, agradecendo a 

mensagem recebida e disponibilizando-se para prestar lodo o apoio as Autarquias e a 

po pulação portuguesa, sem excepç ão. no interesse da promoção c desenvolvimento do 

pais. 

I'AV I\ IENT AC,\ O n E '\ RRUA I\lr.~TOS :\A CIDADE: - ~a sequência 

da deliberação tomada em 5 do m ês findo, que procedeu á abertura de concurso com vista 

à pavimentação de vários arruamentos na zona urbana da cidade, muna extensão de cerca 

de 50 000 m2, foi del iberado, por unanimidade, que os trabalhos em causa se efectuem 

por duas fases, de 25 000 m2 cada , prevendo-se que os respectivos custos atinj am o 

montante de trinta e cinco milhões de escudos e que ao respectivo concurso sej a dado o 

carácter de urgência. nos termos legais 

I'A YJ:\1 F.~TA c..\(J DA RUA DE :\OSSA SDiIIOIt-\ DAS 

~ [C ESS llM I>E S ror,. f:SG1IEIR A: - Considerando que o arruamento em epígrafe foi 

recentemente, objec to de instalação de redes de saneamento, o que agravou ainda mais o 

avançado estado de degradação do respectivo pavimento. foi deliberado, por 

unanimidade, proceder à abertura de concurso limitado j unto dAS Firmas da 

especialidade, com vista à pavimentação do mesmo, estimando-se os custos na quantia 

aprox imada de sete milhões e quinhentos mil escudos 

- Mais fo i delib erado. por unanimidade, considerar aprovados os respectivos 

cadernos de encargos e programa de concurso 

ILl J\II !\A C \O UH 'ORA TI VA 1>.-\. EST ACA 0 DF. Ct\:\ 1I1\1I0 S n [ 

"'ERRO DI·: AVt:lRO: - Seguindo o critério que tem vindo a ser adoptado por esta 
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Câmara Municip al no que r~ fe re a iluminaç ão d ec~r allva de ed ifícios i monumc n 

considerados de Interesse, fOIdeliberado. por unanimidade, abrir concurso limitado om 

vi sta à iluminação decorativa do Edificio da Estação dos Caminhos de Ferro de Aveiro. 

cujo projecto foi aprovado por deliberação de 21 de Março de 1994, prevendo-se <IIIC os 

~~ ;~:no, custos atmram a " U~ "," de oitocentos c tn nta e cmco m " lu~~::::~0-

PU" - PRt- Sl \ ('\0 DF Sf R\ I( OS - Dando seguimento a deliberação 

tomada na última r~uni ào , que procedeu à abertura da s propo stas COlll vista à prestação de 

serviços de apoio ao PD\l foi presente a informação prestada pela técnica responsável a 

qual. após analise das mesmas, con sidera a proposta do concorre nte Maria Helena de 

Oliveira Dias Monteiro. da importân cia de duzen tos e quarenta mil escudos, como se do 

a mai s vantajosa para o Município . 

Ass im, foi delib erad o, por unanimi dade, c de acordo com a rferida 
info rmação adjud icar a realiza ção dos corres ponde ntes traba lhos àqu ela concorrente, pela 

já mencionada importância de duzentos e qua renta mil esc udos, acrescid a de IVA. 

XVII EN CO ~TRO UI-:T EAT RO :\ A ESCOLA: - A Vereador a Ora , ~..lari a 

da Luz deu conhec imento de que a Escola Secund ária de José Estevão de Aveiro vai 

promo\'cr de 26 a 30 de Abril, o XVII Encon tro de Teatro na Escola, prevendo-se um 

tota l de 150 part icipa ntes Considerando o interesse de que se reveste o evento, dado que 

envolve esco las a nível nacional e, consid erando ainda . que o realização do mesmo foi j á 

prevista no Plano de Activid adcs do ano em curso, foi delib erado , por unanimidade, 

apoia r mediante a atribuição de 11m subsid io até ao mon tante de novecentos mil escudos 

CE NTRO Cl'LTl IRAI. I-: In: CO'iG IU:SSOS • RESTA ll R·\ :'IIT E t: 

IIARF.S: • No segu imento da deliberação tomada em 11 de Dezemb ro do ano findo , foi 

de novo presente o processo relat ivo ao con curso para concessão do direito de exploraç ão 

do restauran te c bares do Cenn o Cul tural. depo is de terem sido introduzidas pequenas 

rcctificaçõcs ao articulad o na alínea e) do arfo 8° e alínea b) do art" \3 0 do programa de 

concurso e n" 4 do art" 1° e n" 2 do 311° 10" do cadern o de encargo s. Ap ós terem sido 

prestados alguns esclarecimentos àcerca do assunto pela Directc ra dos Serviços 

Adm inistrativ os, a Câmara deliberou, por unanimid ade concordar com as alteraç ões 

efecruadas c, po r conse guinte, considera r aprovado o texto ora apresentado. o qual vai ser 

submet ido à co nsideração da Assembléia Municipal, nos termo s da alín ea j ), n" 2 do alto 

39°, do Decreto-Lei n° 100/84, de 29 de Março . 

.Saíram da sala os Vereadores l::n;(' Vitor Silva, IJr. Mendonça e Tenente

Coronel Alhuqut'r I/ IIl' "imo. 
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Foi apresen tado ã Câmara o processo relativo aos recursos hierárquicos "interpostos oélos 

agente s únicos dos Serviços Mumcipalizados , Arlindo Gonça lves Lima, Feman dJ dos 

Santos Ferreira, Custódio Marques Fernandes, Jaime dos Anjos Ferreira e Manuel S(lU~ 

Tavares. da deliberaçã o do Con selho de Administração de 23 de Novembro do ano findo, 

que não atendeu a pretensão em que os mesmos solic itam a anulação imediata da 

obrigatoriedade de abas tecer as viaturas, alegando que o conte údo funcional da carreira 

de agente único de transportes colectivos. a que se refere o Despacho n" 38/88, publicado 

no Diário da República " Série de 26 de Janeiro de 1989. nada refere quan to a es t~ . 

competência. 1~.......\ ;r
 
Considerando, por ém, que a del iberação do Consel ho de Admimstração teve 

por base o parecer emitido pela CeRCoem que se refere que. 1I0 S termos do art" 3°, n" 4 
do Decreto-Lei n'' 247/88 , de 17 de Junho, "a descrição dos conteúdos funcionais não 

pode. em caso algum. cons tituir fundamente para o não cumpri mento do deve r de 

obediência e não prej udica a atrib uição :IO S funcion ários e agentes de tarefas de 

complexidade e responsabilidade equiparáveis, não expressamente mencionadas", a 

C âmara deliberou , por unanimidade. concordar com as deliberaç ões tomadas pelo 

Conselho de Administração dos Serviço s Municipalizados de Aveiro. de 23 de Novembro 

c .21 de Dezembro do ano findo c, por conseguinte. considerar improcedente os. ire c~50S 

hierárquic os apresen tados. r .. 
Deram de 1/01'(1 entrada na sala IH Vereadores ,...írs. I::n;.;" Vitor Silva, Dr. 

s tendoncac li:nenlt'-Crm mel Alhl/(Jllerq llc í'into. 

C \\1ARA \I1JI\IClPAL - RE UI\IÚES : - Co nsiderando que hoje, pelas 18 

horas, terá lugar uma reunião da Assembléia Municipal. a Câmar a suspendeu os trabalhos 

e deliberou, por unanimid ade, marcar uma reunião extraordinária para o próximo dia 6, 

com inicio pelas 17.30 horas, para conclusão dos trabal hos constantes da agenda de hoje. 

AI'RO VAC,\O 1::\ 1 M INUTA : - Finalmente, foi deliberado, por 

unanimidade, aprovar a presente acta em minuta. nos termos do que dispõ e o n" 4 , do 

AnO85", do Decreto-Lei n" 100/84, de 29 de Março 

A presente acta foi disrnbuid a por todos os Membros da Câmara Municipal, 

e P(lT eles assinada. procedimento que dispensa a respectiva leitura, conforme 

determina o n" 4. do Decreto-Lei n" 45362, de 21 de Novembro de 1963. 
E não havendo mais nada a tratar. foi encerrada a presente reunião. 

Eram 18 horas e 30 minuto s 
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